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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI Nº 2848/88



REAJUSTA OS VALORES DO VENCIMENTO, SALÁRIOS, PROVENTOS, E PENSÕES, ESTABELECE O PISO SALARIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica reajustado em 30% (trinta por cento), a partir de 1º de março de 1988, os valores de Vencimento, Salários, Proventos e Pensões dos Servidores da Administração Direta do Município, IPUF (Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis) e da Câmara Municipal de Florianópolis.


Art. 2º - O Art. 5º da Lei nº 2820/87, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 5º - Fica proibido o pagamento a título de pessoal, inclusive gratificação de importância superior ao valor da remuneração de Secretário Municipal, ressalvando o Salário Família o Adicional por Tempo de Serviço e a Gratificação de Chefia, inclusive as já incorporadas.”
Art. 3º - O Piso Salarial na administração direta e no IPUF, prevista no parágrafo Único do Art. 2º da lei nº 2820/87, passa a ter o valor mensal fixado em CZ$ 9.000,00 (nove mil cruzados), a partir de 1º de março de 1988.

Art. 4º - Fica concedida aos Procuradores e Consultores Jurídicos do Município, uma Gratificação de exercício, na base de 70% (setenta por cento) (NR**), calculado sobre o valor da Representação mensal do cargo de Procurador Geral, devida exclusivamente aos que exercem atividade forense e que estejam lotados na Procuradoria do Município. (NR*)  REVOGADO
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, quanto ao Art. 4º, a partir de 1º de janeiro de 1988.

DOE – 11.04.88


Paço Municipal, em Florianópolis, aos 05 de abril 1988.


EDISON ANDRINO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

* Nova Redação do art. 4º, alterado pela Lei nº 3427/90 de 19/7/90 – DOE de 27/7/90, com posterior alteração pela Lei nº 3795/92 de 3/7/92 – DOE de 16/7/92 que altera para cem por cento (100%) a vantagem instituída, pela Lei nº 3995/93 de 14/04/93, pela Lei nº 4266/93 de 30/12/93 e pela Lei nº 6338/2003 de 10/12/2003, sendo que posteriormente este artigo foi revogado pela Lei Complementar nº 308/2007 de 31/12/2007. 
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